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TERMO DE CONTRATO Nº 016/SP-BT/SF
CONVITE Nº 01/SP-BT/2013.

Tipo: Menor preço global.

Regime de execução: empreitada por preço unitário.

Processo administrativo nº 2013.0.208.324-0

Objeto: Contratação de projeto de drenagem para Praça Vera Ferraz Donnini localizada à Rua Julieta Espírito Santo Pinheiro – Jardim Olímpia, São Paulo – Capital, obedecidas às especificações técnicas contidas no Anexo IV – Memorial Descritivo.

CONTRATANTE: SUBPREFEITURA BUTANTÃ

CONTRATADA: PEC – CONSULTORIA E PROJETOS LTDA
VALOR TOTAL: R$. 29.863,95 (vinte e nove mil, oitocentos e sessenta e três reais e noventa e cinco centavos )

Pelo presente termo, de um lado a PREFEITURA DA CIDADE DE SÃO PAULO, neste ato representada pelo Senhor Subprefeito do Butantã,             adiante designada simplesmente “CONTRATANTE” e, de outro, a empresa    PEC – CONSULTORIA E PROJETOS LTDA,  sediada à   Rua Paracatu, nº 47 – Parque Imperial – São Paulo – SP – Cep 04302-020 – fone (11) 5595-8628, inscrita no CNPJ sob o no   06.932.501/0001-92, neste ato representada pelo  Srª IVETE GOMES LORENZO, RG.nº 6.957.669, CPF no  623.853.648-91 , administradora de empresa, residente à     Av. Miruna, nº 1581, bairro Indianópolis, no Município de São Paulo, adiante designada simplesmente CONTRATADA, de acordo com despacho autorizatório exarado pelo Sr. Subprefeito do Butantã, às fls.  176    do processo administrativo nº  2013-0.208.324-0, publicado no Diário Oficial da Cidade de São Paulo de 13/12/2013, página 64, resolvem as partes celebrar a presente Contrato, que se regerá pelas disposições da Lei Municipal nº 13.278, de 07 de janeiro de 2.002, Decreto Municipal nº 44.279, de 24 de dezembro de 2.003, Lei Complementar nº 123/06 alterada pela Lei Complementar nº 139/11  e normas gerais da Lei Federal nº 8.666/93 e  alterações posteriores e pelas seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - Do objeto contratual e seus elementos característicos:
1.1. Constitui objeto do presente a contratação de projeto de drenagem para a Praça Vera Ferraz Donnini, localizada à Rua Julieta Espírito Santo Pinheiro – Jardim Olímpia, São Paulo – Capital.

1.2. Os serviços objeto deste ajuste, deverão ser prestados mediante rigorosa observância das especificações técnicas e prazo de execução contidos no Anexo IV – Memorial Descritivo, do Edital de Licitação, parte integrante deste.

1.3. Ficam também fazendo parte deste Contrato a Ordem de Início e, mediante termo aditivo, quaisquer modificações que venham a ocorrer.

CLÁUSULA SEGUNDA - Dos preços do ajuste e dotação:
2.1. O valor total do presente contrato importa em R$ 29.863,95 ( vinte e nove mil, oitocentos e sessenta e três reais e noventa e cinco centavos) 

2.2. No preço supra estão incluídos todos os custos, despesas diretas e indiretas, benefícios (B.D.I.), assim como os encargos sociais e trabalhistas (LST) e o transporte de resíduos e constituirá a qualquer título a única e completa remuneração pela adequada e perfeita prestação dos serviços objeto deste ajuste.

2.3. Para fazer frente às despesas do presente exercício encontra-se onerada a dotação nº 50.10.15.451.1460.1850.4490.5100.00. do orçamento vigente, através da Nota de Empenho autenticada sob o nº 100.024/2013 no valor de R$ 29.863,95 (vinte e nove mil. oitocentos e sessenta e três reais e noventa e cinco centavos), observando o princípio da anualidade orçamentária.

2.4. Os preços unitários contratuais para execução das obras objeto da presente, são os ofertados pela contratada na Planilha de Orçamento de Custos Básicos e Cronograma Físico-Financeiro, conforme modelo dos Anexos II e II-A do edital de licitação, integrantes deste.

2.5. Na hipótese de serviços eventuais necessários à conclusão do objeto contratual não constantes da Planilha de Orçamento de Custos Básicos – Anexo II do edital, serão considerados preços extracontratuais, e deverão ser previamente submetidos à apreciação e aprovação da Administração para sua realização, considerando o limite fixado na Lei Federal nº. 8.666/93.

2.5.1. Os custos unitários para a execução dos serviços extracontratuais, que não estejam previstos no orçamento integrante do contrato serão adotados os constantes da Tabela de Custos Unitários de EDIF – Data Base Setembro de 2013, aos quais será multiplicado o coeficiente de redução resultante da divisão do custo básico total proposto pela empresa vencedora pelo custo básico total orçado pela PMSP.

2.5.2. Os preços dos serviços extracontratuais não constantes das Tabelas de SIURB/EDIF serão compostos de comum acordo entre as partes através de 03 (três) propostas submetidas à aprovação do Sr. Subprefeito do Butantã, autorizados dentro do limite de acréscimo fixado na Lei Federal n°. 8.666/93.

2.5.2.1. Os preços acima deverão ser aqueles praticados no mercado não sendo aplicado o BDI ofertado pela Contratada.

2.5.3. Na retroação, à data-base do contrato, de custos de serviços não previstos na Tabela de Custos Unitários de EDIF e, compostos para fins de aditamento, será utilizado, como deflator, o índice contratual definitivo relativo ao mês em que se deu a composição.

2.5.4. A não disponibilidade de índice definitivo autoriza a utilização de índices provisórios, quer os divulgados pela Secretaria das Finanças e Desenvolvimento Econômico, quer os estimados pela Origem, apenas em caráter precário, devendo o termo de aditamento respectivo conter cláusula de adequação dos preços compostos, tão logo seja divulgado o índice oficial.

2.5.5. Alternativamente ao procedimento de retroação, sempre é facultado à Administração, desde que possível, compor preços na data-base do contrato, valendo-se, para tanto, das tabelas de insumos da Prefeitura vigentes à época, consoante orientação do Egrégio Tribunal de Contas do Município de São Paulo, publicada no Diário Oficial do Município de 14.08.97.

2.5.6. De acordo com a legislação vigente, os preços contratuais e extracontratuais não serão reajustados.

2.6. Os referidos preços constituirão, a qualquer título, a única e completa remuneração pela adequação e perfeita execução dos serviços e pelo pagamento dos encargos sociais e trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.

2.7. Se o prazo de vigência do Contrato ultrapassar o período de 1 (um) ano, em razão de prorrogação de prazo, desde que sem culpa da CONTRATADA, os preços serão reajustados, obedecidas às disposições do Decreto nº 25.236, de 29 de dezembro de 1987, Decreto Municipal nº 48.971/07 de 27 de novembro de 2007 e Lei Federal 10.192/01. Para fins de reajustamento de preços, o Io (Índice inicial) e Po (preço inicial) terão como data base o da proposta, e o primeiro reajuste econômico dar-se-á 12 (doze) meses após aquela data.

2.8. As condições de reajuste estabelecidas poderão ser alteradas, em face da superveniência de normas federais ou municipais sobre a matéria.

CLÁUSULA TERCEIRA - Do reajuste:
3.1. Não haverá concessão de reajuste econômico, nos termos das Portarias SF 104/94, SF 54/95, SF 36 e SF 068/97.

3.2. Se o prazo de vigência do Contrato ultrapassar o período de 1 (um) ano, em razão de prorrogação de prazo, desde que sem culpa da CONTRATADA, os preços serão reajustados, obedecidas às disposições do Decreto no 25.236, de 29 de dezembro de 1987, Decreto Municipal nº 48.971/07 de 27 de novembro de 2007, Portarias nºs SF 104/94, SF 054/95, SF 036/96 e SF 068/97, e aplicar-se-á a modalidade de reajuste sintético, utilizando-se o índice específico divulgado pela Secretaria de Finanças da Prefeitura do Município de São Paulo, na conformidade da Portaria SF no 1.285/91 e alterações posteriores.

CLÁUSULA QUARTA - Do prazo:
4.1. O prazo de vigência do presente contrato é de 60 (sessenta) dias, a contar da data fixada na Ordem de Início.

4.2. A data para início da prestação dos serviços será fixada na Ordem de Início, a ser expedida pelo Coordenador de Projetos e Obras da Subprefeitura do Butantã e fiscalizados pela Supervisão de Projetos e Obras.

4.3. A Contratada deverá iniciar os trabalhos antes de decorridos 05 (cinco) dias úteis da data fixada para início dos serviços.

4.4. A Contratada executará todos os serviços convencionados, dentro do prazo fixado, obrigando-se a entregar, ao término desse prazo, referidos serviços completos, de acordo com os requisitos do presente e seus anexos.

4.4.1. O pedido de eventual prorrogação de prazo neste contrato deverá ser justificado por escrito e previamente autorizado pela autoridade competente para celebrar o contrato.

4.4.1.1. Se a prorrogação for por causa da chuva, a Contratada deverá demonstrar, através do índice pluviométrico da região, o nível superior a 5 mm.

4.5. Poderá o contrato ser denunciado a qualquer tempo, ensejando a rescisão contratual, com prévia notificação, sem sanção ou ônus para a Municipalidade.

4.6. Na hipótese da contratada se negar a retirar a Ordem de Início será esta enviada pelo correio, registrada, considerando-se como efetivamente recebida na data do registro, para todos os efeitos legais.

CLÁUSULA QUINTA - Das medições e condições de pagamento:
5.1. A medição dos serviços executados deverá ser requerida pela Contratada, junto ao protocolo da Unidade Fiscalizadora, a partir do primeiro dia útil posterior ao período de execução dos serviços. O requerimento deverá estar devidamente instruído com documentação necessária à verificação da respectiva medição.

5.2. O prazo de pagamento será de 30 dias a contar da data final do período de adimplemento do objeto do contrato.

5.3. O valor da medição será apurado com base nas quantidades de serviços executados no período e aplicação dos preços contratuais.

5.3.1. As medições deverão ser vistadas pela Contratada, que em caso de divergência, declarará as razões de seu inconformismo, sendo certo que se procedente a reclamação, será a diferença apontada considerada na medição seguinte.

5.4. A medição deverá ser liberada pela Fiscalização no máximo até o décimo quinto dia a partir do primeiro dia útil posterior ao período de execução dos serviços.

5.4.1. Em caso de dúvida ou divergência, a Fiscalização liberará para pagamento a parte inconteste da medição dos serviços executados.

5.4.2. Deverá fazer parte do processo de medição, cópia do contrato, cópia da Ordem de Início, cópia da medição anterior, se houver, croqui de localização dos serviços executados, relatório fotográfico e memória de cálculo.

5.4.3. No processo da medição final deverão ser juntados todos os elementos técnicos produtos do objeto contratual e citados no Memorial Descritivo – Anexo IV.

5.5. No processamento da medição, a Contratada deverá, obrigatoriamente, apresentar a Nota Fiscal dos Serviços, e será descontada a parcela relativa ao ISS – Imposto Sobre Serviços, nos termos da Lei nº 13.476, de 30 de dezembro de 2002, regulamentada pela Portaria SF nº 014/2003, relativa aos serviços executados, devendo ainda ser destacada, na descrição dos serviços, a retenção ao INSS e IR.

5.6. A Contratada deverá ainda, no processo de medição, comprovar o pagamento das contribuições sociais, mediante a apresentação da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS e Informações a Previdência Social – GFIP e a Guia de Previdência Social – GPS, bem como da folha de pagamento dos empregados vinculados à Nota Fiscal de Serviços mencionada no subitem 5.5.

5.7. A medição final dos serviços somente será encaminhada ao pagamento quando resolvidas todas as pendências, inclusive quanto a atrasos e multas relativas ao objeto do contrato.

5.8. O pagamento será efetuado exclusivamente por crédito em conta corrente, na Agência indicada pela Contratada, do Banco Brasil S/A, conforme Decreto Municipal nº 51.197 de 23/01/2010, ou em outro que vier a ser indicado pela SF ou excepcionalmente, no Departamento de Tesouro, a critério da Secretaria das Finanças. 

5.9. Em face do disposto no artigo 71, parágrafo 2º da Lei 8.666/93, com a redação da Lei nº 9.032/95, serão observados por ocasião de cada pagamento as disposições do artigo 31 da Lei 8.212 de 24 de julho de 1991, na sua redação atual, e orientações vigentes expedidas pelo INSS, notadamente a Instrução Normativa RFB nº 971/2009 e suas alterações posteriores.

5.10. Quando das solicitações de pagamento a contratada deverá observar o contido na Lei nº 13.701 de 24/12/2003, regulamentada pelo Decreto nº 50.896 de 01/10/2009 e alterações, quanto à retenção do ISS.

5.11. Quando das solicitações de pagamento a contratada deverá observar o contido no Decreto nº 3.000 de 26/03/1999 e alterações, quanto à retenção do IR.

5.12. Caso ocorra a necessidade de providências complementares por parte da contratada, a fluência do prazo de pagamento será interrompida, reiniciando-se a contagem a partir da data em que estas forem cumpridas.
5.13. Nenhum pagamento isentará a Contratada das responsabilidades contratuais, nem implicará na aceitação dos serviços.

5.14. Será aplicada compensação financeira, quando houver atraso no pagamento dos valores devidos, por culpa exclusiva da Contratante, observada a necessidade de se apurar a responsabilidade do servidor que deu causa ao atraso no pagamento, nos termos legais.

5.14.1. O pagamento da compensação financeira estabelecida no subitem acima dependerá de requerimento a ser formalizado pela Contratada.

5.14.2. Para fins de cálculo da compensação financeira de que trata o subitem 5.14., o valor do principal devido será reajustado utilizando-se o índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança e de juros simples no mesmo percentual de juros incidentes sobre a caderneta de poupança para fins de compensação da mora (TR + 0,5% “pro-rata tempore”), observando-se, para tanto, o período correspondente à data prevista para o pagamento e aquela data em que o pagamento efetivamente ocorreu, conforme dispõe a Portaria SF nº 05 de 05 de janeiro de 2012.

5.15. A empresa para requerer antecipação de pagamento deverá obedecer o disposto na Portaria nº 213, de 31 de julho de 2012.

CLÁUSULA SEXTA - Das responsabilidades das partes:
6.1. Compete à CONTRATADA:

6.1.1. Executar o objeto da licitação obedecendo às especificações constantes neste contrato, edital e seus anexos que o precederam e dele fazem parte integrante.

6.1.2. A Contratada será responsável pela segurança do trabalho de seus funcionários e pelos atos por eles praticados, responsabilizando-se ainda, por eventuais danos pessoais e materiais causados a terceiros no período de prestação de serviços à Contratante, inclusive durante a locomoção e transporte de equipamentos e pessoal ao local de trabalho.

6.1.3. Todos os locais danificados decorrentes dos serviços deverão ser imediatamente refeitos, reconstruindo-os de acordo com as boas técnicas e normas vigentes, sem nenhum ônus à Contratante.

6.1.4. A Contratada ficará responsável a qualquer tempo, pela quantidade e qualidade dos serviços executados e materiais utilizados.

6.1.5. A Contratada deverá arcar com os encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais.

6.1.6. A Contratada deverá afastar ou substituir dentro de 24 horas, sem ônus para a Prefeitura, qualquer funcionário seu que por solicitação da Administração, não deva continuar a participar da execução dos serviços.

6.1.7. A Contratada obriga-se a comparecer, sempre que solicitada, à Sede da Fiscalização, no horário estabelecido por ela, a fim de receber instruções ou participar de reuniões, que também poderão ser realizadas em outros locais.

6.1.8. A Contratada obriga-se a manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na legislação afeta à contratação.

6.1.9. A Contratada é responsável pelos danos causados à contratante ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou acompanhamento pela contratante, do desenvolvimento dos serviços objeto deste instrumento.

6.1.10. Mandar proceder, por sua conta, os ensaios, testes, laudos e demais provas estabelecidas em normas técnicas oficiais, sempre que solicitados pela Contratante, para atestar a qualidade e as características dos materiais utilizados e das obras e/ou serviços executados.

6.1.11. Transmitir, por escrito, as instruções sobre modificações de planos de trabalho, especificações de prazos e cronogramas.

6.1.12. Pagar os salários e arcar com os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato, bem como, por todas as despesas necessárias à realização dos serviços, custos com fornecimento de materiais, mão de obra e demais despesas indiretas.

6.1.13. A Contratada deverá fornecer, no prazo estabelecido pela Contratante, os documentos necessários à lavratura de Termos Aditivos e de Recebimento Definitivo, sob pena de incidir na multa estabelecida neste contrato. 

6.2. Compete à Contratante, por meio da fiscalização, que será exercida pela Supervisão de Projetos e Obras:

6.2.1. Fornecer à Contratada os elementos indispensáveis ao início dos trabalhos.

6.2.2. Esclarecer as dúvidas que lhe sejam apresentadas pela Contratada.

6.2.3. Quando necessário, expedir, por escrito, as determinações e comunicações dirigidas à Contratada.

6.2.4. Promover as medições dos serviços efetuados e encaminhar a documentação pertinente para pagamento.

6.2.5. Acompanhar os trabalhos desde o início até a aceitação definitiva, verificando a perfeita execução dos mesmos e o atendimento das especificações. 

6.2.6. Cumprir e exigir o cumprimento das obrigações do edital e das disposições legais que o regem.

6.2.7. Apresentar o cronograma físico-financeiro do ajuste, com indicação dos prazos e das diversas etapas de execução, para análise e aprovação da fiscalização do contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - Das penalidades:
7.1. Em caso de inexecução total ou parcial do ajuste, a Contratada estará sujeita às penalidades previstas no Capítulo IV, Seção I e II da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, que só deixarão de ser aplicadas nos casos previstos expressamente no Decreto Municipal nº 53.694/2013, ou naquele que vier substituí-lo, que são: a) comprovação pela contratada, anexada aos autos, da ocorrência de força maior impeditiva do cumprimento contratual; b) manifestação da Unidade Contratante informando que a infração contratual foi decorrente de fatos imputáveis à Administração.

7.1.1. Multa por recusa da adjudicatária em retirar a Ordem de Início ou assinar o Contrato dentro do prazo estabelecido neste Edital, ou fazê-lo com atraso sem a devida justificativa aceita pela Administração será de 20% (vinte inteiros por cento) sobre o valor da proposta, sem prejuízo da pena de suspensão temporária do direito de licitar e contratar pelo prazo máximo de 02 (dois) anos com a Prefeitura Municipal de São Paulo.

7.1.1.1. Incide a mesma multa prevista no subitem anterior à adjudicatária que estiver impedida de assinar o Contrato pela não apresentação de qualquer um dos documentos mencionados no subitem 13.2.

7.1.2. Multa por dia de atraso injustificado em relação aos prazos fixados: 1,0% (hum por cento) por dia sobre o valor do Contrato, até o máximo de 15 (quinze) dias;

7.1.3. Multa pelo descumprimento de cláusula contratual: 0,5% (meio por cento) sobre o valor do contrato.

7.1.4. Multa pelo não atendimento de eventuais exigências formuladas pela fiscalização: 2,0% (dois por cento) sobre o valor do Contrato.

7.1.5. Multa pela não execução parcial do Contrato: 30,0% (trinta por cento) sobre o valor da parcela não executada.

7.1.6. Multa pela não execução total do Contrato: 30,0 % (trinta por cento) sobre o seu valor.

7.2. Constatada qualquer irregularidade relacionada ao cumprimento das obrigações trabalhistas, a Administração adotará os meios necessários visando o cumprimento do disposto no Decreto 50.983, de 11 de novembro de 2009.

7.3. As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras.

7.4. O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação da empresa apenada. A critério da Administração e em sendo possível, o valor devido será descontado da importância que a mesma tenha a receber da CONTRATANTE. Não havendo pagamento pela empresa, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando-se ao processo executivo.

7.5. As importâncias relativas às multas serão descontadas do primeiro pagamento a que tiver direito a CONTRATADA.

7.6. O valor da multa será atualizado monetariamente, nos termos da Lei nº 10.734/89, Decreto nº 31.503/92, e alterações subseqüentes.

CLÁUSULA OITAVA - Do recebimento do objeto do contrato:
8.1. O objeto deste contrato somente será recebido quando perfeitamente de acordo com as condições contratuais e demais documentos que fizerem parte do ajuste.

8.2. A Fiscalização, ao considerar o objeto do contrato concluído, comunicará o fato à autoridade superior, mediante parecer circunstanciado, que servirá de base à lavratura do Termo de Recebimento Provisório.

8.3. O Termo de Recebimento Provisório deverá ser lavrado “ex oficio”, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, por meio da unidade fiscalizatória, mediante termo circunstanciado e assinado pelas partes, dentro de 15 (quinze) dias corridos que se seguirem ao término do prazo contratual e/ou execução das obras contratadas.

8.4. O objeto será recebido definitivamente, por servidor ou comissão a ser designada pela Administração, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após vistoria e transcurso do prazo de observação de 90 (noventa) dias, nos termos do artigo 73 da Lei Federal nº 8666/93 e modificações posteriores.

8.5. A Contratada se obriga a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, os serviços e obras que tenham vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.

8.6. No decorrer do prazo de observação, estabelecido em 90 (noventa) dias contados da lavratura do Termo de Recebimento Provisório, a Administração Municipal providenciará a designação de Comissão de Recebimento, para lavrar Termo de Vistoria e, verificada a adequação do objeto aos termos contratuais e decorrido o referido prazo, lavrar Termo de Recebimento Definitivo, mediante a apresentação, pela Contratada, da Certidão Negativa de Débito mencionada no subitem 13.2.3. da Cláusula Décima Terceira deste instrumento.

8.7. A responsabilidade da Contratada pela qualidade, correção e segurança dos serviços executados subsistirá na forma da lei, mesmo após seu Recebimento Definitivo.

8.8. Caberá à Supervisão de Projetos e Obras, fiscalizar as obras do objeto desta contratação, zelando por seu fiel cumprimento.

CLÁUSULA NONA - Da garantia:
9.1. Em garantia ao perfeito cumprimento de todas as obrigações previstas neste contrato, a Contratada prestou garantia, no valor de R$ 1.493,20 (um mil, quatrocentos e noventa e três reais e vinte centavos), correspondente a 5% do valor do contrato.

9.1.1. O valor supra será acrescido, se for o caso, do valor decorrente do disposto no § 2º do artigo 48 da Lei Federal nº 8.666/93, na redação que lhe deu a Lei nº 9.648/98.

9.2. A garantia prestada poderá ser substituída, mediante requerimento da Contratada, respeitadas as modalidades previstas no Edital.

9.3. Recebido definitivamente o objeto deste Contrato, a garantia prestada será, mediante requerimento, devolvida à Contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA - Da rescisão:
10.1. Dar-se-á rescisão deste ajuste, independentemente de notificação ou interpelação judicial, nos termos do disposto nos artigos 77 a 80 da Lei Federal nº 8.666/93 e parágrafo único do artigo 29 da Lei Municipal nº 13.278/2002.

10.2. Sob pena de rescisão automática, a Contratada não poderá transferir ou subcontratar no todo ou em parte, as obrigações assumidas, sem consentimento expresso da Contratante.

10.2.1. A subcontratação, se autorizada, não poderá ultrapassar o percentual de 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

10.3. Na hipótese de rescisão administrativa, a Contratada reconhece, neste ato, os direitos da Contratante, previstos no artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Das alterações do contrato:
11.1. A Contratada se obriga a aceitar, pelos mesmos preços e nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que lhe forem determinados, nos termos da Lei Federal n. 8.666/93 e alterações posteriores.

11.2. No caso de supressões, os materiais adquiridos pela Contratada e postos no local dos trabalhos serão pagos pelos preços de aquisição, devidamente comprovados.

11.3. A execução dos serviços extracontratuais só deverá ser iniciada pela Contratada quando da expedição da respectiva autorização e assinatura do respectivo termo de aditamento ao presente instrumento. 

11.4. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da superveniência de normas federais e municipais disciplinando a matéria.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Da força maior e do caso fortuito:
12.1. A ocorrência de caso fortuito ou força maior, impeditiva da execução do contrato, poderá ensejar, a critério da Subprefeitura Butantã, suspensão ou rescisão do ajuste.

12.1.1. Na hipótese de suspensão, o prazo contratual recomeçará a correr, pelo lapso de tempo que faltava para sua complementação, mediante a expedição da Ordem de Reinício.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Das disposições finais:
13.1. Fica a Contratada ciente de que a assinatura deste contrato indica que tem pleno conhecimento dos elementos nele constantes, bem como de todas as suas condições gerais e peculiares, não podendo invocar qualquer desconhecimento quanto aos mesmos, como elemento impeditivo do perfeito cumprimento de seu objeto.

13.1.1. Fica a empresa convocada a retirar a Nota de Empenho, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data publicação no D.O.C., condicionada à apresentação dos documentos relacionados no subitem 13.2..

13.2. Para a assinatura do contrato, a Contratada estará dispensada da apresentação dos documentos, se estiverem com a validade em vigor por ocasião da habilitação, caso contrário, deverá apresentar:
13.2.1. Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ).

13.2.2. Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo a sua sede, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

13.2.3. Certidão Negativa de Débitos para com o Sistema de Seguridade Social – CND.

13.2.4. Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

13.2.5. Certidão Negativa de Débitos referentes a Tributos Mobiliários da sede ou domicilio da licitante e do Município de São Paulo ou Declaração firmada pelo Representante legal ou procurador, sob as penas da Lei, da Inexistência de Débitos perante à Fazenda Municipal, quando a empresa for estabelecida fora do Município de São Paulo e também prova de regularidade fiscal com a Fazenda do Município da sede do interessado. 

13.2.6. Certidão Negativa de Débitos referentes a Tributos Imobiliários do Município de São Paulo.

13.2.7. Cópia do Contrato Social ou da Procuração - acompanhada do respectivo Contrato Social e Cédula de Identidade do procurador.

13.2.8. Declaração firmada pelo representante legal, sob as penas da Lei, da não inscrição da empresa no CADIN – Cadastro Informativo Municipal, acompanhada da consulta via internet.

13.2.8.1. A Contratada fica ciente, que sua inscrição no CADIN Municipal a impedirá de firmar a contratação.

13.2.9. Indicação do responsável técnico pela execução dos serviços e designar, por escrito, o preposto que a representará no local dos trabalhos, que detenha poderes para resolução de possíveis ocorrências durante a execução do contrato.

13.2.9.1. Caso o responsável técnico mencionado no subitem acima venha a ser substituído durante a execução do contrato, a Contratada deverá comunicar e encaminhar à Contratante toda a documentação pertinente pela designação.

13.2.10. Guia de recolhimento do ART, nos termos da resolução nº 425/98/CONFEA; entregando uma via à fiscalização do contrato, quando solicitado.

13.2.11. Comprovante de recolhimento da garantia contratual.

13.2.12. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, prevista na Lei Federal nº 12.440/2011.

13.3. Fica fazendo parte integrante do presente Contrato a proposta de preços de fls. 160, o Edital e anexos da licitação.

13.4. À Contratante reserva-se o direito de executar através de outras contratadas, no mesmo local, obras ou serviços distintos dos abrangidos no presente contrato.

13.5. Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de quaisquer das cláusulas do ajuste poderá ser entendida como aceitação, novação ou precedente.

13.6. Os emolumentos devidos para a lavratura do contrato foram recolhidos através da Guia de Arrecadação nº 2013000944 no valor de R$ 190,95 (cento e noventa reais e noventa e cinco centavos).

13.7. Fica eleito o Foro da Fazenda Pública de São Paulo para dirimir eventuais controvérsias decorrentes do presente ajuste.

E, para firmeza e validade de tudo quanto ficou estabelecido, lavrou-se o presente termo de contrato em 03 (três) vias de igual teor, o qual depois de lido e achado conforme, vai assinado e rubricado pelas partes contratantes e testemunhas presentes ao ato.

São Paulo, 26 de dezembro de 2013.
_________​​__________________

LUIZ FELIPPE DE MORAES NETO

Subprefeito do Butantã

___________________________

Contratada

pec consultoria e projetos ltda

IVETE GOMES LORENZO
R.G.6.957.669

 C.P.F.623.853.648-91
Testemunhas:

1) _______________________                                    2) ______________________

Rejane Florência da Silva                                           Edely Granja Simões Libonatti

RG 12.179.867 – CPF 042.914.898-07                         RG 14.231.761.5 – CPF 171.435.028-20                       

PAGE  


